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RESUMO

Este artigo tem como objetivo refletir breve-
mente sobre a estruturação de alguns portos 
brasileiros, tendo o olhar mais atento sobre as 
Regiões Sul e Sudeste. A nossa escolha leva 
em vista o objetivo de contribuir com a constru-
ção do conhecimento sobre esta temática, na 
medida em que promove uma discussão ainda 
não tão consolidada no debate historiográfico.

PALAVRAS-CHAVE: Porto; História Portuá-
ria; História do Trabalho Portuário

ABSTRACT

This article aims to reflect briefly on the 
structure of some Brazilian ports, taking 
a closer look at the south and southeast 
regions. Our choice takes into account the 
objective of contributing to the construction 
of knowledge on this topic. As it promotes a 
discussion that is not yet consolidated in the 
historiographical debate. 

KEYWORDS: Porto; Port History; History 
of Port Work

CONSIDERAÇÕES INICIAIS

Neste artigo, buscou-se refletir sobre 
como parte da historiografia estruturou, 
em seus debates, a formação histórica de 
alguns importantes espaços que se torna-
ram portos brasileiros com relevância até 
a contemporaneidade. Sobretudo com a 
perspectiva de que esse local de contato 
portuário é um ambiente de trabalho e cir-
culação de mercadorias que faz parte dos 

primórdios da estruturação do Brasil na 
edificação de cidades, portos marítimos e 
fluviais. 

Assim, observamos que a gênese do 
sistema portuário brasileiro pode ser com-
preendida, frente ao recorte e aos autores 
aqui elencados, em uma longa duração, 
como um processo de transformação no 
qual embarcadouros iniciais passaram a 
dar lugar, em alguns casos, a densos sis-
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temas portuários de recebimento e escoa-
mento de mercadorias. Tal feito fomentou 
e influenciou a estruturação das cidades 
e a dinâmica social, bem como a tessitura 
social destas.

É digno de nota que os escopos aqui 
escolhidos para refletir não abarcam a to-
talidade dos portos brasileiros. Por outro 
lado, é representativo dessa perspectiva 
de estruturação econômica e social carac-
terística dos espaços portuários no país. 

Destacamos que este estudo não 
abarcará a perspectiva dos portos atu-
ais, mesmo entendendo a questão das 
transformações que ocorreram ao longo 
da história do tempo presente como: os 
processos de privatizações dos espaços 
portuários; a redefinição do papel do es-
tado e a reestruturação com extinção de 
diversas categorias. Além disso, a própria 
mudança tecnológica que mobilizou, 
também, a alternância dos perfis dos tra-
balhadores que exerciam as suas funções 
nesses espaços. Frente a isso, pensamos 
oportunamente em desenvolver outro es-
tudo que abarque essas questões.

A RELAÇÃO PORTO-CIDADE EM 

PERSPECTIVA 

“Terra à vista”, gritou um marujo portu-
guês, do alto do mastro de uma caravela, 
ao avistar os cumes das árvores no litoral 
do novo território descoberto, em abril de 
1500. Longe de casa, a mais de 6 mil quilô-
metros do Porto de Lisboa, atracavam aqui 
as primeiras embarcações lusitanas do 
continente europeu, com intuito bem cla-
ro: descobrir novas riquezas como fontes 
de comércio e expandir o domínio imperial. 

Convém iniciar destacando que a ex-
pansão marítima portuguesa teve suas 
incursões de navegações comerciais na 
costa ocidental da África entre 1415 e 1488. 
Posteriormente, ampliou suas navegações 
para as conquistas orientais, que culmina-

ram na chegada dos portugueses a solo 
brasileiro. Com o estabelecimento das 
primeiras feitorias nesses novos espaços, 
pós-1530, emergiram os primeiros ancora-
douros fluviais e marítimos para conseguir 
dar vazão ao escoamento e exploração das 
matérias-primas como, prioritariamente 
nesse momento, a madeira do pau-brasil1, 
por exemplo, para Portugal. 

Na medida em que o processo de po-
voamento do território ocorreu, a partir 
da administração colonial em prol do en-
riquecimento da metrópole, a economia 
cresceu com a expansão comercial. O 
advento da cultura da cana-de-açúcar pro-
piciou e fomentou a melhoria da logística 
de transporte de mercadorias, bem como 
a ampliação da mão de obra para dar con-
ta desta produtividade. Nesse cenário, as 
mãos de obra indígena e escrava, além de 
serem fundamentais para sustentar a pro-
dução e o escoamento da cana-de-açúcar 
naquele contexto, tornaram-se grandes 
fontes de motivação para a movimenta-
ção marítima. Segundo Manuel Júnior, “o 
comércio de escravos no Brasil atraiu, a 
partir de navios negreiros, mais de 5,5 mi-
lhões de africanos” para o território brasi-
leiro (JÚNIOR, 2017, p.38).  Cabe ressaltar 
que a concentração desta mão de obra 
e outros aspectos vinculados ao efetivo 
exercício portuário começam a marcar al-
gumas povoações do Brasil possibilitan-
do uma dinâmica própria que ajudaria na 
pavimentação urbana dessas cidades.

Nesse contexto de crescimento urbano 
portuário, é digno de nota que trabalhado-
res pobres livres, escravos e demais seto-
res marginalizados da sociedade já nesta 
época tinham esse espaço como local de 
convivência e contato. Logo, o comércio 
de escravos tornou-se uma fonte de rique-
za econômica tanto para os traficantes e 
mercadores de escravos quanto para os 
senhores escravocratas dos centros urba-
nos e rurais. Portanto, a escravidão brasi-
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leira, que tinha o tráfego negreiro com a 
África a sua principal ligação, consolidou-
-se como um dos principais combustíveis 
da economia colonial, e os portos edifica-
ram-se para assegurar essa rentável rea-
lidade, servindo também como “pontes”, 
um elemento de porosidade social, uma 
porta aberta de saída de cultura e merca-
doria, como bem compreendeu Cynthia 
Fortes, na citação abaixo.

[...] Em suma, dos significados 
apresentados do porto como 
“ponte”, conclui-se que em ter-
mos espaciais, como frontei-
ra entre o Atlântico e as terras 
brasílicas, os portos brasileiros 
coloniais demarcavam simboli-
camente a linha de divisa entre a 
metrópole portuguesa e o Brasil 
colonizado, separados fisicamen-
te pela imensidão das águas oce-
ânicas, ao mesmo tempo em que 
uniam esses dois mundos, nos 
quais os papéis de conquistador 
e dominados não se confundiam; 
eram, na verdade, profundamen-
te separados pelas distâncias de 
poder, sociais e culturais. O Atlân-
tico unia e ao mesmo tempo se-
parava os “mundos” na época da 
mundialização ibérica, e o monar-
ca soberano da Península Ibérica 
controlava e explorava as terras 
brasílicas. Neste panorama, os 
portos como centralizadores dos 
fluxos econômicos produziam 
movimentos culturais e sociais 
de amplitude, capazes de influen-
ciar ambos os lados do poder, a 
metrópole e suas colônias, além 
de fomentar uma disputa entre os 
impérios marítimos europeus pe-
los mercados coloniais. (FORTES, 
2018, P.54)

Portanto, o trabalho portuário no Bra-
sil – que absorvia aspectos multifacetá-
rios de religião, comunicação, cultura e 
sentimentos de pertença a um determi-
nado grupo social – foi se consolidando 
como um rico mosaico nas proximidades 

portuárias. A partir do século XVI, conso-
lidou-se pela crescente movimentação de 
embarcações europeias transoceânicas, 
para extrair riquezas e movimentar merca-
dorias, bem como pelos cais fluviais que 
se ergueram ao longo do território, para 
sustentar a veia de escoamento ligada 
às costas litorâneas marítimas. No sécu-
lo XVII, Portugal direcionou seus “olhos” 
com mais atenção à sua colônia, por con-
ta do crescimento da cultura açucareira e 
pelas aceleradas incursões dos holande-
ses, franceses e ingleses nas terras bra-
sílicas. Obviamente, essa atenção deu-se 
também por constatarem um movimento 
de declínio do até então lucrativo comér-
cio com o Oriente e a Índia, que vinha 
ocorrendo desde o século XV.

Novamente, percebemos as transfor-
mações portuárias como um elemento glo-
bal vinculado ao devir histórico, econômi-
co e social que marca a temporalidade em 
diversos períodos. Ao olharmos para o pas-
sado, percebemos que o transporte aqua-
viário foi um recurso importante para a 
sociedade e para o crescimento comercial, 
visto que, a partir das rotas comerciais, edi-
ficaram-se portos e, assim, as cidades se 
desenvolveram. Na medida em que as vi-
las cresciam e tornavam-se polos urbanos 
comerciais, o interior também se expandia 
com a cultura do plantio e do desenvolvi-
mento da pecuária. Embora fosse um mo-
vimento lento, devido aos fragmentados 
acessos por terra, à rede fluvial e lacustre, 
facilitava o deslocamento das pessoas e 
das mercadorias através das embarcações. 

Aquelas regiões que possibilitavam 
o acesso mais rápido às vilas e centros 
comerciais, situados na costa marítima, 
tiveram crescimentos mais acelerados 
e, até mesmo, investimentos estruturais 
mais arrojados por parte da metrópole. 
Esta perspectiva foi um elemento que le-
vou Caio Prado Junior a ter clareza sobre 
o quanto as rotas marítimas foram um di-
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visor de águas na definição do desenvol-
vimento territorial, econômico e social do 
Brasil nesse período.

Essas vias penetradoras, sejam 
por terra, sejam pelos rios, e que 
articulam e ligam o litoral com o 
interior, todas elas independentes 
entre si, vão dar uma disposição 
fragmentária das comunicações 
em que cada qual, por si e sem 
conexão direta com as demais, 
forma um sistema autônomo 
constituído de seus dois extremos, 
litoral e interior, ligados pela via e 
levando uma vida mais ou menos 
à parte. Esses sistemas sucedem 
de norte a sul ao longo de toda 
a costa brasileira, desde o mais 
setentrional, instalado na bacia 
amazônica até o último ao sul, no 
Rio Grande. Eles se articulam en-
tre si, a princípio, unicamente pela 
via marítima, que é que mantém 
a unidade de todo. Mas à medida 
que o povoamento penetra no inte-
rior, e com ele as vias que o acom-
panham, essas, embora partindo 
de ponto do litoral às vezes muito 
apartados um do outro, acabam 
convergindo no interior. (PRADO 
JÚNIOR, 2012, p. 110)

No cenário em análise, os portos se 
transformam em centros de integrações 
regionais onde, na maioria das vezes, se 
encontravam elementos do poder público 
estabelecidos sendo contato entre o pú-
blico e o privado ali estabelecido. Dessa 
forma, por uma necessidade de controle 
de circulação de mercadorias e riquezas o 
Estado os fez presente e consolidou o seu 
domínio com o avanço portuário no Brasil.

Em decorrência das restrições do 
Pacto Colonial, das condições naturais 
de navegação e dos desafios técnicos 
de época, as relações portuárias se res-
tringiam com intensidade e frequência à 
Coroa Portuguesa, no período compreen-
dido dos anos 1500 e 1600. Pelo mar, vi-
nham os escravos da África para serem 

explorados como mão de obra, bem como 
levavam-se os metais e os bens naturais 
extraídos da colônia lusitana para a Euro-
pa. Dos primeiros portos litorâneos para 
o interior do território, o sistema de in-
terligação ocorria pela navegação fluvial 
(canoagem) e pelos caminhos traçados 
pelos bandeirantes, primeiramente (Pra-
do Júnior, 1996). Para Odilon Nogueira de 
Matos, pouco mudaria no período colonial 
essa logística de movimentação do inte-
rior para a costa. Segundo o autor: 

[...] Uma carta das vias de comu-
nicações do Brasil, ao iniciar o 
Império, poucas modificações 
apresentariam com relação aos 
últimos tempos coloniais. É bem 
verdade que a grande expansão 
sertanista do século XVIII, mine-
radora ou pastoril, levará o povoa-
mento às extensas áreas do inte-
rior, assegurando para Portugal, e 
consequentemente para o Brasil, 
a posse de tão dilatadas regiões e 
tornando o mapa do Brasil, resul-
tante dos tratados de Madri e San-
to Idelfonso, praticamente igual ao 
de hoje. (MATOS, 1995, p. 42)

Neste sentido, reforçamos a compreen-
são de que a estrutura portuária se tornou 
um ponto de fronteira porosa entre terra 
e mar e também espaço de trocas e con-
tatos com diferentes culturas nacionais e 
internacionais, através de navegantes que 
por ela ancoravam. Na medida em que as 
necessidades comerciais emergiam, a es-
trutura crescia e, com ela, sua interação 
com o interno e externo. Logo, os portos 
passaram a ter características multifun-
cionais, como bem inferiu Russel-Wood.

[...] Salvador, Rio de Janeiro, San-
tos e Pernambuco foram multi-
funcionais desde sua concepção; 
São Luís e Belém haviam se es-
tabelecido como portos fortifica-
dos do império e somente de for-
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ma gradual assumiram funções 
administrativas e se tornariam 
entrepostos comerciais. Outros 
portos surgiram como decorrên-
cia natural das necessidades co-
merciais, mas, em sua maioria, 
custaram a ganhar relevância, e 
apenas alguns poucos atingiram 
o status de cidade. (RUSSELL-
-WOOD, 2014, p. 126)

A percepção que temos é a de que o 
porto foi plural e além da ótica mercantil, 
administrativa e protetora2, afinal os por-
tos, além de demarcarem o espaço entre 
o navio no mar e o cais em terra, foram 
fontes de circulação de ideias, de cultu-
ras de diferentes lugares, de anseios e 
de expectativas das pessoas. Além disso, 
obviamente, o porto foi um espaço de tra-
balho que retroalimentou esse sistema 
mercantil e de troca simbólica de ideias. 

A partir dos argumentos acima, pensa-
mos que a necessidade de sobrevivência 
de algumas sociedades perpassa o seu 
estímulo e controle das rotas portuárias. 
E que isso é um movimento perceptível ao 
longo da história. 

No caso em tela, percebemos que tan-
to os líderes da metrópole lusitana como 
os da colônia investiram tempo, dinheiro e 
recursos humanos para organizarem e es-
truturarem as vias portuárias para além de 
uma necessidade econômica comercial. 
Na medida em que havia incursões inva-
soras militares através dos mares, o porto, 
por ser a porta de entrada e saída do terri-
tório, era adaptado para também oferecer 
recursos de defesa para a sobrevivência e 
a manutenção do poder sobre o local, por 
parte da metrópole, por exemplo. 

Neste sentido, as necessidades de so-
brevivência humana, sociais e econômi-
cas passaram a ser o principal combus-
tível da mudança, da transformação do 
espaço em que viviam. Os portos foram 

uma referência clara da transformação 
do devir histórico com o passar do tempo. 
Portanto, podemos inferir que a história 
passou a ser construída no cotidiano e em 
situações desafiadoras, que impulsiona-
ram os indivíduos em postos de poder a 
saírem de uma zona de conforto e agirem 
em prol de seus interesses3.

O Pacto Colonial, estabelecido entre a 
metrópole lusitana e o Brasil colonial, foi 
desenhando os primeiros ciclos econômi-
cos e transformando as regiões espaciais, 
na medida em que diferentes grupos de 
produtos eram explorados e comerciali-
zados. Isso ficou evidente com a extração 
do pau-brasil, com o cultivo e a venda da 
cana-de-açúcar produzida no Nordeste 
brasileiro e, posteriormente, com a des-
coberta dos metais preciosos na região 
de Minas Gerais. Em seguida, também 
ocorreu o crescimento da produção agrí-
cola-pecuária e a exportação da carne de 
charque no sul do país.

Além disso, os primeiros portos maríti-
mos coloniais brasílicos em funcionamen-
to serviram como “funis” de entrada dos 
colonizadores, de milhares de escravos e 
dos bens manufaturados europeus e lu-
sitanos. Ainda, os primeiros portos foram 
bases de saída dos bens do território. Esse 
cenário buscou dinamizar as necessidades 
supramencionadas. Essa estrutura portu-
ária pré-industrial no Brasil colonial era 
rudimentar em termos de funcionamento 
e equipamentos até 1808, quando ocorreu 
a vinda da família real ao país e a abertura 
dos portos às nações amigas. 

Neste sentido, sobre a relação porto-ci-
dade, Brian Stewart Hoyle4 (1989), em um 
dos seus estudos sobre a logística portuá-
ria no ocidente, apresentou uma perspec-
tiva linear de interpretação do crescimen-
to da relação cidade-porto estruturado em 
cinco fases distintas. Isto pode ser obser-
vado na imagem a seguir:
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Imagem: Proposta de Evolução Temporal da estrutura portuária industrial no ocidente.
Fonte: (HOYLE, 1989)

Ao tratar da primeira fase de uma rela-
ção porto-cidade, o autor compreende que 
há uma íntima e híbrida integração entre o 
cais e o núcleo urbano. Isto só se modifi-
caria após 1960, com o advento tecnológi-
co de equipamentos, que exigiria do cais 
portuário uma estrutura mais robusta para 
dar conta das intensas movimentações de 
mercadorias que ali se estabeleciam. Logo, 
os núcleos urbanos tenderiam a se distan-
ciar do porto. Percebemos essa perspecti-
va no período histórico do Brasil Colônia, 
quando muitas cidades emergiram a partir 
de seu porto. A título de exemplo, citamos 
o Porto da Vila do Rio Grande5, ao sul do 
Brasil, como sendo o único porto oceânico 
do Rio Grande de São Pedro do Sul que se 
consolidou por ser um caminho obrigatório 
como entreposto comercial nesta região.

É importante destacarmos que a tes-
situra social foi diferente em cada lugar, 
mas os portos influenciaram, em diferen-

tes formas, estes processos da relação 
porto-cidade. Quanto à historiografia re-
ferente à formação dos portos brasileiros 
no período colonial e pós-independência 
(1822), diversas pesquisas concentraram-
-se na perspectiva econômica de movi-
mentação portuária ou, pelo menos, nas 
interações comerciais entre os portos bra-
sileiros e os de outras nações. Citamos, 
como importantes influências, as obras 
de Ernest Labrousse (1933) e Pierre Chau-
nu (1960-1965), além de Frederic Mauro 
(1989), Vitorino Magalhães Godinho (1963-
1970) e Charles Boxer (1978), referentes 
ao Império Colonial Português. 

Já no Brasil, os historiadores que foca-
ram suas pesquisas na perspectiva econô-
mica, ou seja, no processo de importação e 
exportação de mercadorias e seu impacto 
no crescimento urbano-industrial, manti-
veram ainda essa mesma linha de enten-
dimento da relação porto-cidade sobre 
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os períodos colonial e imperial. Embora 
a história marítima e portuária no Brasil 
seja um tema clássico, ainda assim é um 
assunto pouco explorado pela perspectiva 
histórica relacional quanto a formação de 
uma cultura do trabalho portuário e as for-
mações das cidades, visto que o porto mar-
ca as inner lands a ele subjacentes, como 
bem constatou Jaime Rodrigues e Flavio 
dos Santos, em artigo recentemente publi-
cado na revista Almanack intitulado “Histó-
ria Marítima e Portuárias em Revista”6.

Por sua vez, a clássica pesquisa de Fer-
nando Antônio Novais, em sua tese intitu-
lada “Portugal e o Brasil na crise do antigo 
sistema colonial”, publicada em 1980, abor-
da as relações mercantis com a metrópole 
lusitana e seu impacto nos portos coloniais. 
Na nossa compreensão, há um aspecto 
importante a se ressaltar sobre a multifa-
cetária questão social que não é discutida 
de forma aprofundada por alguns historia-
dores, que adotam, apenas, de forma mais 
concreta, a perspectiva econômica para ex-
plicar a relação porto-cidade. 

No entanto, recentemente, notamos 
que novas pesquisas de fôlego estão 
apresentando óticas mais diversifica-
das, não só acerca do papel dos portos 
no desenvolvimento econômico ou ur-
bano, mas também sobre as diferentes 
relações de trabalho que se estabelecem 
nesses locais. Assim como há pesquisas 
que trazem à tona a relevância dos portos 
do Nordeste e do Centro-Sul como polos 
econômicos e de trabalho, contrapondo, 
assim, as frequentes pesquisas historio-
gráficas que focam no eixo Rio-São Paulo 
como sendo prevalente.

Marcia Fernandes da Rosa Neu, em 
2009, defendeu a tese de doutorado em 
Geografia Humana, pela Universidade de 
São Paulo, intitulada “Os Portos no Sul do 
Brasil: da formação ao século XXI”. Neste 
estudo, a autora fez um estudo minucio-
so e relevante para compreendermos a 

História Marítima e Portuária do Sul do 
Brasil, contemplando suas relações com 
a economia microrregional e nacional em 
diferentes períodos7.

Marcia Neu dividiu sua análise em três 
grupos de investigação. O primeiro grupo 
seria o de compreensão dos aspectos or-
ganizacionais e históricos sobre os portos 
de maior movimentação portuária, sendo 
estes os de Rio Grande (RS) e Paranaguá 
(PR). No segundo grupo de análise, a au-
tora estudou aqueles portos que apresen-
taram uma capacidade de expansão em 
suas cidades, especificamente os portos 
catarinenses de São Francisco do Sul, Ita-
jaí e Imbituba, bem como outros terminais 
construídos em pontos-chaves do Estado. 
Por fim, no último grupo, Neu abordou os 
portos históricos e suas cidades, levando 
em consideração a volumosa movimen-
tação que tiveram no passado, mas que, 
hoje, segundo a autora, por conta dos li-
mites espaciais dos seus sítios portuários, 
não conseguiram evoluir, tais como os de 
Antonina (PR), Laguna (SC), Pelotas (RS) 
e Porto Alegre (RS)8.

Estas cidades citadas acima são exem-
plos de nuances históricas características 
que duraram algumas décadas, mas não 
foram a centralidade da cidade em relação 
à continuidade do seu desenvolvimento 
através do porto. Algumas sim, outras não. 
As cidades que possuíam portos na sua 
localidade tiveram mais vantagens em re-
lação às que não tiveram? Segundo Marcia 
Neu, sim. Ao analisar a evolução histórica 
das cidades portuárias ao longo do século 
XVIII ao XIX, a autora identificou que aque-
las que possuíam vias de transporte maríti-
mo e/ou fluvial prosperavam em oportuni-
dades comerciais e industriais, por terem 
mais meios de fazer circular suas produ-
ções em determinados contextos. 

Portanto, estar próximo de um porto é 
como estar perto do mundo, como bem in-
feriu Hobsbawn (1994). Se olharmos para 
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o período do Brasil colonial, os portos su-
linos, como o do Rio Grande (RS) e do Pa-
ranaguá (PA), foram de suma importância 
para a integração econômica no processo 
de escoamento da produção do charque 
para abastecer os mercados interno e ex-
terno e, também, no escoamento da pro-
dução de ouro - de 1620 a 1780.

Outro estudo importante, que retrata a 
crescente movimentação portuária fluvial 
no Nordeste brasileiro colonial e imperial, 
é o de Davi Costa Aroucha, intitulado “A 
vara, a vela e o remo: trabalho e trabalha-
dores nos rios e portos do Recife oitocen-
tista”. Sua dissertação de mestrado em 
História, embora tivesse como premissa 
contribuir com os debates historiográ-
ficos sobre a transição da mão de obra 
escrava para a livre em Pernambuco ou, 
até mesmo à própria história do trabalho 
fluvial, marítimo e portuário do Brasil, a 
obra trouxe uma contribuição sobre os 
diferentes papéis sociais e econômicos 
cumpridos pela pequena cabotagem e 
pelo pequeno transporte fluvial no Recife 
da primeira metade do século XIX. Arou-
cha, ainda, conseguiu dar vozes para os 
agentes históricos que trabalharam de ca-
noeiros, jangadeiros e mestres-de-barca-
ça, na conjuntura da sociedade escravista 
brasileira dos anos oitocentos.

Cabe ainda destacarmos mais algu-
mas pesquisas sobre os portos no Brasil, 
em um aspecto abrangente. Rita de Cás-
sia Santana de Carvalho Rosado, em 1983, 
apresentou sua dissertação, no mestrado 
em Ciências Sociais pela UFBA, acerca 
do processo de surgimento e moderniza-
ção do Porto de Salvador. O desafio de 
Rosado, nessa pesquisa, foi o de compre-
ender o “frustrado” processo de moderni-
zação portuária da capital baiana, entre os 
anos de 1854 e 1891 e o início do século 
XX, com a construção do porto moderno 
que ocorrera em 1906. Para tanto, a auto-
ra utilizou fontes jurídicas, cartográficas 

e os próprios projetos de melhoramentos 
do porto. Sua abordagem diferencial este-
ve justamente em se debruçar nas cons-
tantes tentativas falhas da modernização 
portuária, conforme destacou: 

Face ao envolvimento e aos cho-
ques de interesses no seio da bur-
guesia comercial baiana no pro-
cesso de modernização do porto, 
estendemos a análise a essa fração 
da classe dominante. Ao mesmo 
tempo procuramos detectar a ação 
do Estado nesse processo, relacio-
nando poder público e sociedade 
civil e ressaltando a dependência 
econômica e tecnológica do Brasil 
em relação aos centros capitalistas 
externos. A partir da perspectiva 
dessa estreita relação, entendemos 
que as razões dos fracassos na ten-
tativa de modernizar o porto de Sal-
vador estão essencialmente ligadas 
a contradição localizada no interior 
da burguesia comercial, acentuada 
pelos reflexos da estrutura de poder 
vigente no império brasileiro. (RO-
SADO, 1983, p.7)

Maria das Graças de Andrade Leal, em 
seu artigo “Trapiches e trapicheiros na di-
nâmica portuária de Salvador colonial,” 
apresentou uma discussão oportuna para 
compreendermos não só o desenvolvi-
mento do setor portuário em Salvador, 
mas também em outras regiões do país, 
respeitando suas particularidades His-
tóricas. Destarte, antes de termos uma 
estrutura portuária pública organizada 
pelo Estado, os trapiches9 particulares es-
palhados pelas orlas fluviais e marítimas 
eram o “ponta pé inicial” para dar vazão 
ao escoamento de cargas e ao desenvol-
vimento econômico e socioeconômico 
local. Para Maria Leal, os trapicheiros en-
tendiam como investimento ter trapiches. 
Segundo a autora:

Os trapiches, por se caracteri-
zarem em espaço de armazena-
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gem, de transações comerciais 
e de transporte de mercadorias 
a partir de seus atracadouros, 
sendo alguns deles instalados 
distantes do centro comercial de 
então, e em sua maioria constru-
ídos por particulares, tornaram 
centrais na dinâmica econômica 
portuária. Ou seja, por represen-
tar importante bem de natureza 
comercial que influenciava na 
acumulação do capital mercan-
til, compra e venda de trapiches 
na Salvador colonial se constituía 
em um bom negócio que envolvia 
os grandes comerciantes e ricos 
proprietários ligados a diversos 
comércios, especialmente o de 
escravos. Seria uma marca des-
ses negociantes a diversificação 
de investimentos, tendo em vista 
a necessidade de diminuição de 
riscos face a insegurança e insta-
bilidade no comércio transatlânti-
co. (LEAL, 2020, p. 17)

Embora tenhamos presente este as-
pecto, das questões locais de interesses 
sociais e políticos para o fortalecimento 
ou não do setor portuário, podemos pen-
sar que, numa perspectiva mais ampla, 
na História do Brasil, os ciclos econômi-
cos de exploração de matérias-primas 
também influenciaram nos interesses da 
metrópole lusitana ou do Império brasilei-
ro, pós-independência. Esses interesses 
acabavam por direcionar recursos e esfor-
ços em prol do desenvolvimento de uma 
determinada região em relação a outras. 
Portanto, a transformação espacial tam-
bém é influenciada por interesses econô-
micos, como, por exemplo, no contexto de 
ampliação e proteção estatal do Porto de 
Santos no ciclo de produção do café.

Compreendemos que o comércio de 
exportação não pode ser visto apenas pela 
ótica de um fator determinante de transfor-
mação, mas sim influenciador, sobretudo 
porque precisamos levar em conta também 
os interesses governamentais em fortale-

cer uma determinada área. Como exemplo 
disso, lembremo-nos do interesse dos gran-
des senhores de engenhos que exportavam 
quantidades significativas de açúcar para o 
exterior também com interesse de ter con-
dições para trazer a sua mais valiosa força 
de trabalho, fonte econômica e de manuten-
ção de poder: os escravos.

Portanto, identificarmos as necessidades 
humanas, sejam elas as de subsistência fi-
siológica básica e segurança ou aquelas de 
realização pessoal e social, como bem com-
preendeu Abraham Maslow10, em seus estu-
dos sobre os comportamentos psicológicos 
dos indivíduos em sociedade, é importante 
para compreendemos os porquês de se in-
vestir em setores como o porto – no nosso 
exemplo de estudo, para dar vazão à manu-
tenção do modo de vida vigente nas épocas 
aqui mencionadas – do Brasil colonial e 
imperial e suas respectivas transformações 
espaciais. Este campo de análise nos pro-
porciona uma melhor compreensão sobre 
a relação porto-cidade e porto-sociedade. O 
porto ora é visto como um local de progresso 
de riqueza, ora como local de perigo e preo-
cupação, já que pode ser porta de entrada de 
incursões militares ultramarinas, de revoltas 
e de insalubres. Este aspecto, percebemos 
como uma presença constante ao longo do 
Brasil Colônia e Império.

Sobre a multiplicidade de visões, o 
trabalho de Rangel avança nesta possi-
bilidade interpretativa. Seguindo a lógica 
dos dois últimos parágrafos, para comple-
mentar a análise, cabe atentarmos ao pen-
samento do economista Ignácio Rangel11, 
que contribuiu para compreendermos que 
o Brasil tem suas características marca-
das por diferentes contextos econômicos 
e sociais, advindos desde o período co-
lonial, por três séculos. Depois, indepen-
dente politicamente, o país manteve-se 
atrelado às influências do mercado exte-
rior, no período imperial, e, por fim, como 
país subdesenvolvido já na república. 
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Ao olharmos para o passado, vimos, no 
Brasil, uma formação econômica pautada 
pelo encontro simultâneo entre estrutu-
ras econômicas antigas e modernas. Essa 
complexidade foi compreendida e estuda-
da pela perspectiva rangeliana, na teoria 
denominada pelo autor de strata12, a qual 
apresenta três níveis econômicos distin-
tos, sendo o primeiro o da economia na-
tural, que se refere a uma produção con-
sumida pelo próprio produtor. O segundo 
nível seria o da economia de mercado, que 
pode ser compreendida como semelhante 
ao capitalismo europeu do século XIX. Já 
o terceiro nível, seria o da economia de 
monopólio, que pode ser vista como um 
modelo próximo ao do capitalismo mo-
derno. Aqui, faz sentido pensarmos que 
houve o interesse em fortalecer o setor 
portuário pela ótica da coparticipação dos 
agentes históricos imersos no contexto 
dos setores internos e externos. 

Seguindo a lógica de análise historio-
gráfica sobre os portos no Brasil, desta-
camos a pesquisa, de mestrado em His-
tória, de Maria da Penha Siqueira13, que 
estudou o desenvolvimento do Porto de 
Vitória entre os anos de 1870 e 1940. A au-
tora conseguiu demonstrar a importância 
do porto capixaba ao longo do século XIX 
para o escoamento da produção local ca-
feeira advinda da própria região do Espíri-
to Santo, destacando em relação a outros 
portos locais e direcionando o foco para a 
cidade de Vitória. 

Siqueira salienta que, na medida em 
que a produção de café e outras especia-
rias foram crescendo na região, Vitória, 
com seu porto, começou a se tornar um 
polo importante de exportação e importa-
ção de produtos e mercadorias, desligan-
do-se, assim, de uma dependência logísti-
ca de escoamento do Rio de Janeiro para 
o exterior. Nesse caso, o jogo de relações 
de poder entre as elites locais acabou fa-
vorecendo outros portos. Fica evidente 

que o desenvolvimento do porto e da ci-
dade foi um fator importante para o cres-
cimento do estado do Espírito Santo, nos 
séculos XIX e XX14.

Merece destaque também a recente 
pesquisa de mestrado, de caráter arque-
ológico, feita por Camila Fabiane da Sil-
veira15, sobre o desenvolvimento do por-
to sulino pelotense. Silveira demonstrou 
que Pelotas (RS), embora não tenha um 
porto marítimo, conseguiu acompanhar 
o desenvolvimento portuário nacional 
do século XIX e início do século XX, tor-
nando-se um importante porto para o de-
senvolvimento econômico da cidade e do 
estado16. Isso deu-se, sobretudo, porque, 
no período mencionado, a cidade de Pelo-
tas (RS) foi um polo exportador nacional 
e internacional de charque e trouxe, para 
a orla portuária, uma série de indústrias 
ligadas ao setor industrial frigorífico, têxtil 
e cervejeiro, por exemplo.

Torna-se indispensável, para compreen-
dermos a relação porto-cidade, a significa-
tiva pesquisa de Maria Cecília Caíra Gitahy 
(1992) sobre o Porto de Santos. Tanto a sua 
dissertação como a tese foram escritas 
sobre a ótica da História Social, para com-
preender a formação da classe operária 
portuária santista e também a edificação 
da Companhia Docas de Santos diante do 
cenário de crescimento urbano e indus-
trial. Não podemos esquecer também das 
importantes contribuições de Fernando 
Teixeira da Silva (1995) e Ingrid Sarti (1981) 
para a historiografia. Esses autores volta-
ram os seus olhares históricos sobre esse 
mesmo porto, para compreender também 
a relação porto-cidade, o movimento ope-
rário dos estivadores e portuários em prol 
da luta por direitos da categoria e melho-
res condições de vida.

O historiador Cesar Teixeira Honorato, 
sobre a relação porto-cidade, nos diz que 
“o processo de construção de um porto é 
o processo de construção de um espaço 
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geográfico a partir da lógica das relações 
sociais de produção num determinado 
momento” (2016, p.191). Portanto, tratar 
da historicidade das edificações portuá-
rias no Brasil é navegar pelas ondas das 
relações sociais e econômicas locais, na-
cionais e internacionais. Honorato apro-
fundou a discussão sobre a formação ca-
pitalista portuária no Brasil através de sua 
tese de doutorado, defendida em 1994, e 
intitulada “O polvo e o porto: a monta-
gem do complexo portuário capitalista 
em Santos”, que mais tarde deu origem 
ao livro O polvo e o porto: a Cia. Docas de 
Santos (1888-1914), publicado através da 
editora Hucitec. 

Assim como Ingrid Sarti (1981), Ma-
ria Gitahy (1992) e Fernando Silva (1995), 
Cesar Honorato investigou a formação 
portuária de Santos, só que, diferente dos 
pesquisadores anteriormente menciona-
dos, o autor efetuou um estudo a partir 
de uma ótica da História Econômica. Sua 
motivação inicial da tese era a de investi-
gar a construção do império empresarial 
de Gaffrée e Guinle, que assumiram a con-
cessão das obras do Porto de Santos, no 
final da segunda metade do século XIX, e 
fundaram, em 1892, a Companhia Docas 
de Santos, com o objetivo de construir e 
explorar o Porto de Santos, no estado de 
São Paulo.

Para a história portuária do Brasil, 
César Honorato apresenta um estudo 
pioneiro, sistemático e focado em inves-
tigar especificamente a formação de uma 
empresa responsável pela construção e 
manutenção da mão de obra de trabalho 
portuário. Essa pauta foi articulada com 
uma leitura atenta das relações sócio-his-
tóricas que foram a mola propulsora da 
consolidação empresarial da Companhia 
Docas de Santos. Para compreender a 
construção do complexo portuário santis-
ta, foi necessário olhar para o século XVIII 
(período dos trapiches particulares) e XIX, 

a fim de compreender o contexto jurídico-
-administrativo para empresas concessio-
nárias de serviço público. 

Portos são elos que garantem as lógicas 
das trocas mercantis e simbólicas entre as 
cidades, sejam elas internas de um território 
ou externas, via oceano para outros conti-
nentes. Na perspectiva interna, ressaltamos 
a importância dos trapiches e dos portos 
do Rio de Janeiro que, assim como os do 
Nordeste, receberam não só milhões de es-
cravos17, que fizeram parte da significativa 
força econômica da Corte portuguesa no 
período do Brasil imperial, mas também 
por serem pontos geográficos estratégicos 
de escoamento de mercadorias.

Em 1991, o historiador Sérgio Tadeu 
Niemeyer Lamarão publicou um livro, com 
iniciativa da Secretaria Municipal de Cul-
tura, Turismo e Esporte, através da Coleção 
Biblioteca Carioca – Série História, com o 
título “Dos trapiches ao porto: um estudo 
sobre a área portuária do Rio de Janeiro”. 
Quinze anos depois, publicou a segunda 
edição da obra original, a qual tivemos 
acesso para este estudo. A obra de Lama-
rão encontra-se no período das décadas de 
1980 e 1990, em que consideramos haver 
um aumento na produção acadêmica his-
toriográfica por conta do surgimento de 
novos programas de pós-graduações no 
país e, consequentemente, uma ampliação 
dos leques temáticos de pesquisas. 

A obra de Lamarão trata-se de uma 
leitura indispensável, não só pelo vasto 
uso de fontes primárias, como mapas de 
plantas urbanas históricas e documentos 
oficiais, como também pela abordagem 
da relação porto-cidade que o Rio de Ja-
neiro apresenta em suas raízes históricas. 
Sérgio Lamarão com seu estudo sobre os 
trapiches e os trapicheiros, berço portuário 
no Rio de Janeiro, buscou compreender a 
própria disposição geográfica da cidade do 
Rio de Janeiro (RJ), fundada em 1565 pelos 
colonizadores portugueses, e sua relação 



20

Thiago Cedrez da Silva, Edgar Ávila Gandra

com as dinâmicas marítimas portuárias. 
Deste ponto, chega-se ao limiar das movi-
mentações portuárias e, segundo o autor:

A intensificação do movimento 
do porto no início de século XVII 
pode ser atestada pela ordem bai-
xada em 1618 pelo governador do 
Rio, Rui Vaz Pinto, determinando 
que os escravos negros fossem 
empregados na carga e descar-
ga dos navios. ‘Era o início dos 
serviços regulares da estiva, que 
nasciam desde logo sob regime 
de privilégios e monopólio’, con-
cedidos na ocasião a Duarte Vaz, 
irmão do Governador. Essa infor-
mação revela, por outro lado, que 
a presença do negro não se limi-
tava aos serviços agrícolas execu-
tados nas grandes propriedades 
rurais, fazendo-se também sentir 
na esfera do trabalho urbano. (LA-
MARÃO, 1991, p. 22-23)

 Ainda que o século XVII fosse impor-
tante para a compreensão da formação 
e do desenvolvimento urbano do Rio de 
Janeiro, foi no século XVIII que a cidade 
cresceu economicamente e teve no seu 
setor portuário uma ascensão. Por conta 
da mineração advinda dos distritos mine-
radores da região montanhosa de Minas 
Gerais, a região do Rio passou a ter uma 
intensa movimentação e ser o principal 
caminho de ligação entre Minas Gerais 
e Portugal, no ciclo de escoamento e ex-
ploração das riquezas minerais. O Rio de 
Janeiro passou a ser a capital da colônia 
nesse período.

Fica evidente que a expansão das ati-
vidades portuárias na região tornou-se 
um trampolim para o crescimento urba-
no da cidade, na medida em que se es-
tabeleciam ali mercadores e armadores, 
traficantes de escravos, pescadores e 
embarcadiços, por exemplo. Precisamos 
levar em conta também que o favoreci-
mento do deslocamento de cargas e pes-
soas, via transporte marítimo e fluvial, foi 

intensificado por conta das dificuldades 
de transporte terrestre, diante da estru-
tura da época. Portanto, a presença dos 
trapiches particulares de uso público 
para o armazenamento de mercadorias e 
comercialização de escravos tornou-se a 
base daquilo que futuramente viria a ser, 
em muitas regiões, os grandes portos que 
conhecemos hoje. Sobre este aspecto na 
cidade do Rio de Janeiro, Sérgio Lamarão 
ressalta que:

A presença dos trapiches come-
çou a se fazer sentir em trechos 
do seu litoral. Nesses trapiches 
eram depositados gêneros ali-
mentícios, como o açúcar, prove-
nientes da região vizinha à Baía 
de Guanabara, e mesmo manufa-
turados, vindos da Europa. [...] as 
transações envolvendo os metais 
preciosos das Gerais não se da-
vam aí, sendo realizada na parte 
mais central da orla Marítima da 
cidade, nas praias de D. Manuel e 
do Mercado. Assim coube à área 
abrigar as atividades comerciais 
e portuárias ligadas a produtos 
que, com o boom da mineração, 
não poderiam ser mais transa-
cionados (ou o seriam apenas 
parcialmente) no espaço portuá-
rio principal. A transferência do 
mercado de escravos para o Va-
longo se deveu, como bem o texto 
demonstra, a uma inadequação 
daquele tipo de comércio a um 
local que já havia adquirido uma 
importância específica dentro do 
quadro urbano do Rio. Este fato, 
ao mesmo tempo em que estimu-
lou as atividades econômicas no 
Valongo e imediações, conferiu 
a essa porção de área de estudo 
uma conotação negativa, advinda 
da própria natureza do comércio 
negreiro. (LAMARÃO, 1991, p. 30)

Este pequeno cais público chamado Cais 
Valongo, também conhecido regionalmente 
como o Mercado do Valongo, tornou-se um 
significativo palco para o comércio negreiro 
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no Rio de Janeiro entre 1758 e 184318. Esses 
cais era um dos pontos finais de desembar-
que dos escravos, após passarem pelo fisco 
e pelas autoridades sanitárias. 

A bibliografia sobre os escravizados no 
Brasil é vasta e ampla, mas encontramos 
apenas um estudo sistemático sobre este 
local. Cláudio de Paula Honorato19, em 
sua dissertação de mestrado em História, 
de 2008 pela UFF, apresentou que a insta-
lação do mercado de escravos e a criação 
do Cais Valongo foram importantes para 
o desenvolvimento da região. Esse cais 
propiciou um campo fértil para o floresci-
mento de uma malha urbana que levou ao 
desenvolvimento portuário e à edificação 
de armazéns, indústrias, vários trapiches 
e construções de obras públicas.

No entanto, como bem reforça Cláudio 
Honorato (2008), a iniciativa de reforma 
urbana, por parte do governo da época, 
era uma forma latente de controlar a pre-
sença do negro escravo na cidade e, tam-
bém, fazia parte do rol de ações do projeto 
“Civilização Nacional” para manter uma 
cidade limpa, higienizada e moderna. Isso 
porque os negros “incomodavam” aos 
olhos da elite lusa colonial e dos viajan-
tes. Por esta ótica, a estratificação social 
urbana era importante para os interesses 
do governo na época.

Uma análise paralela válida pode ser 
feita, obviamente, respeitando as suas 
particularidades locais, sobre o desen-
volvimento do núcleo urbano sulino da 
Freguesia de São Francisco de Paula, em 
1812. Em 1835, esse núcleo foi elevado à 
condição de cidade, com o nome de Pe-
lotas (RS). No século XIX, por conta da 
numerosa presença de escravos que com-
punham a mão de obra das charqueadas 
e pelas disposições geográficas, o núcleo 
urbano da elite iniciou o seu desenvolvi-
mento, no sentido de se afastar das regi-
ões insalubres da produção do charque. 
Havia inúmeros trapiches particulares às 

margens do Arroio Pelotas e do Canal São 
Gonçalo, que supriam as demandas locais 
de carga e descarga de mercadorias20. 

Destarte, a cidade de Pelotas (RS) só foi 
ter um porto organizado e estruturado de 
forma pública a partir de 1940. Isto deu-se 
com a encampação do principal trapiche e 
estrutura portuária que havia no logradou-
ro da Câmara Municipal, situada no ter-
reno da antiga alfândega (Rua Benjamim 
Constant) e estendendo-se até o local onde 
funcionava o Frigorifico Anglo S/A21.

Seja em Pelotas (RS) ou na cidade do 
Rio de Janeiro (RJ), nos séculos XVIII e 
XIX, a presença do negro escravo no meio 
urbano incomodava as elites, mesmo sen-
do uma rica força de trabalho e de dinhei-
ro como mercadorias22. Mesmo que as 
economias e as escalas do número de es-
cravos fossem diferenciadas, a capacida-
de de comparação estava na perspectiva 
da elite, em querer direcionar os esforços 
da reestruturação urbana pela ótica da 
“higiene social”. Portanto, falar sobre as 
cidades e a região portuária no Brasil co-
lonial, imperial e no início da República, 
é também tratar da presença marcante e 
volumosa de trabalhadores escravos sen-
do explorados como mão de obra. 

Mas, para onde foram os negros após 
a escravidão? Em relação ao mercado de 
trabalho, havia diferentes formas de con-
tratações nas relações entre empregados e 
empregadores. Até a década de 1930, não 
havia um conjunto de legislação específica 
que garantisse direitos e deveres nessa re-
lação de trabalho. Ainda, não havia um ór-
gão específico do governo que organizasse 
e fiscalizasse essas relações laborativas23.

Ao discutir os aspectos demográficos 
e sociais do Rio de Janeiro no século XIX, 
Thiago Vinícius Mantuano da Fonseca 
(2019) apresentou uma riquíssima contri-
buição historiográfica para a compressão 
da formação urbana do Rio de Janeiro, ten-
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do os trapiches particulares e portos como 
palcos de difusão cultural e de estímulo 
ao crescimento econômico e urbano da 
cidade. O seu artigo apresenta um dossiê 
sobre história marítima e portuária e é inti-
tulado: “A região portuária do Rio de Janei-
ro no século XIX: aspectos demográficos 
e sociais”. Este texto é uma extensão de 
suas pesquisas acadêmicas, mais especi-
ficamente, da sua monografia em História 
(UFF), intitulada: “O trapiche e suas fron-
teiras: a operação portuária pré-capitalista 
no Rio de Janeiro do século XIX”24.

César Teixeira Honorato (2019), em seu 
artigo intitulado “Portos e cidades portuá-
rias: algumas considerações historiográ-
ficas”, publicado recentemente no dossiê 
especial sobre história marítima e portuária, 
pela revista Almanack, aponta três tendên-
cias ou perspectivas históricas por parte dos 
historiadores sobre os estudos da relação 
porto-cidade no Rio de Janeiro pós-1930. 

Segundo Honorato, existiu um primei-
ro conjunto de pesquisas que relacionaria 
a formação portuária como sendo parte 
de um todo25. Porém, encontramos tam-
bém obras que se debruçaram a analisar 
os movimentos sociais como a Revolta da 
Vacina e o movimento sindical26. Por fim, 
aqueles que fizeram “estudos culturais 
envolvendo a literatura e as manifesta-
ções culturais de todo tipo que, embora 
tivessem como epicentro a região portu-
ária e seus trabalhadores, a relação por-
to-cidade aparece apenas como palco da 
história”27 (HONORATO, 2019, p. 74).

Embora os estudos específicos sobre a 
história marítima e portuária do Brasil, até 
o fim do século XX, tenham sido disper-
sos, em pouco volume e pontuais na te-
mática, hoje identificamos novos pesqui-
sadores se dedicando à área. Assim como 
o surgimento de grupos de pesquisas 
acadêmicas ligados a órgão de fomento 
à pesquisa, há também eventos acadê-
micos para divulgação. Neste sentido, há 

dois grupos de pesquisa no CNPq que são 
focados no tema: “Portos e Cidades do 
Mundo Atlântico” e “O Mundo Atlântico 
e a Diáspora Africana”. Citamos ainda o 
projeto de pesquisa28 local do Prof. Dr. Ed-
gar Avila Gandra (UFPel), no qual analisa-
mos os portuários sindicalizados peloten-
ses nas décadas de 1950-60 e a história do 
trabalho portuário no Rio Grande do Sul.

Portanto, ao olharmos mais atenta-
mente para a formação das cidades que 
possuem ou possuíram portos em seu 
leito espacial, perceberemos, na sua his-
tória, uma série de rastros materiais e 
culturais que nos permitem reconstruir a 
formação da urbe a partir da sua ligação 
marítima/fluvial portuária. Portanto, não 
podemos negar a presença e a importân-
cia social de uma cosmogonia portuária 
no processo de compreensão histórica 
do surgimento de uma comunidade, no 
afloramento de uma economia e na diver-
sidade cultural que circunda um porto. 
Trata-se, a nosso ver, da compreensão de 
uma paisagem portuária, de um espaço 
enquanto prática e ambiente relacional. 
César Honorato (2013) reforçou essa nos-
sa ótica ao inferir que:

Culturalmente, a “comunidade 
portuária” é um bricoleur mui-
to peculiar, desde as múltiplas 
origens étnico-culturais de seus 
membros (línguas diferentes, por 
exemplo), às construções imagi-
nárias ocorridas a partir de cada 
origem de classe. Embora tendo 
uma variada gama de diferenças 
internas, é possível, no entan-
to, perceber-se certa identidade 
quando são comparadas várias 
comunidades portuárias. (HONO-
RATO, 2013, p. 124)

Maria Cecília Velasco e Cruz, importan-
te pesquisadora na área da história do tra-
balho portuário no Brasil, apontou, em seu 
minucioso artigo, publicado em 1999, sobre 
o Porto do Rio de Janeiro no século XIX que:
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[...] muitos dos procedimentos 
estabelecidos no porto do Rio 
de Janeiro foram posteriormente 
implementados em outros impor-
tantes portos nacionais. O des-
pacho por estiva, introduzido na 
Corte em abril de 1810 e que está 
nas raízes do alfandegamento de 
trapiches privados, foi instituído, 
no ano seguinte, em janeiro, na 
Bahia, um mês depois em Per-
nambuco e no Maranhão em 
julho, impulsionando, também 
nesses lugares, o crescimento 
de sistemas portuários desinte-
grados e com fronteiras fluidas. 
Deste modo, o presente estudo 
é relevante para a compreensão 
da lógica subjacente a práticas 
que se espalharam nos principais 
portos do Império, permitindo 
análises comparativas diversas. 
(CRUZ, 1999, p.18)

 O processo de crescimento e desen-
volvimento portuário, que ocorreu a partir 
da vinda da realeza portuguesa ao Brasil, 
será tratado no próximo tópico deste ca-
pítulo, e, assim, daremos continuidade à 
análise das gêneses portuárias no Brasil. 
É importante esclarecer, aqui, que temos 
consciência das diferentes escalas em 
relação aos espaços geográficos e os pe-
ríodos estudados. No entanto, todos eles 
convergem para compreendermos a rela-
ção estreita entre porto, cidade e socieda-
de que nos permite analisar a tensa rela-
ção entre porto, Estado e diversos setores 
sociais congregados. 

Além disso, percebemos que as obras 
estudadas não abordaram de forma espe-
cífica, mas há indicativos, que teria, por 
exemplo, o contrabando, um espaço de con-
traversão, uma zona de prostituição. Todos 
esses já eram recorrentes na orla portuária 
e nas cidades, desde o Brasil colonial.

HAVERIA CAMPOS FÉRTEIS PARA A 

CONSOLIDAÇÃO DO SETOR PORTUÁ-

RIO NO BRASIL?

Aqui destacamos a questão da con-
solidação do setor portuário, ressaltando 
que o Brasil, pela sua diversidade huma-
na e territorial, desde cedo teria um espa-
ço propício ao setor portuário. Veremos 
como foi necessária a consolidação de 
uma legislação para organizar a perspec-
tiva latente e evidente do setor portuário. 

É importante ressaltarmos que, desde 
o início do processo de independência 
do Brasil, em novembro de 1807 e duran-
te as Guerras Napoleônicas, D. João VI e 
sua Corte imperial “levantaram âncoras” 
de Portugal, após uma aliança com a In-
glaterra. Numa oportunidade ímpar, apro-
veitando o momento em que as tropas 
napoleônicas – comandadas por Junot – 
estavam adentrando Lisboa, a Corte lusa 
enfrentou 54 dias de travessia pelo Atlân-
tico rumo às terras brasilienses. 

Na medida em que a família real se 
instalava no Brasil, D. João tomou uma 
série de medidas político-administrativas 
para facilitar os seus mandos, como pro-
ver a então colônia de organismos com 
poder de decisão. Já no campo econômi-
co, rompendo uma política de 300 anos de 
monopólio comercial da metrópole sobre 
suas colônias, D. João declarou, em 1808, 
a abertura dos portos brasileiros às “na-
ções amigas”, como a Inglaterra29.

Em meados de 1810, foram assinados 
mais Tratados Comerciais com a Inglater-
ra, de modo a ingressar na órbita de influ-
ência econômica inglesa e a sair, paulati-
namente, das malhas restritivas coloniais 
comerciais lusitanas. Portanto, haveria 
uma confluência de forças históricas, de 
longo prazo, advindas de acontecimentos 
políticos e de escolhas de agentes históri-
cos, que culminaram na vinda da família 
real lusitana para o Brasil, a consequente 
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abertura dos portos às nações amigas e o 
fim do pacto colonial que restringia a mo-
vimentação comercial portuária.

 Assim, neste contexto, pós-1808, pode-
mos inferir que, mesmo com a independên-
cia política do Brasil e os direcionamentos 
político-administrativos e econômicos, de 
alguma forma, foram mantidas muitas des-
sas estruturas e organizações portuárias, 
sobretudo se olharmos pelo prisma das 
produções agroexportadoras e da escra-
vidão em seu auge populacional. Ter uma 
estrutura portuária organizada e intensa, 
para dar conta do crescente comércio pós-
1808, viria a se tornar uma preocupação 
das autoridades locais, obviamente asso-
ciadas aos interesses de comerciantes im-
portadores-exportadores. 

Com relação aos portos, duran-
te o período colonial, os portos 
brasileiros eram de responsabi-
lidade das Câmaras Municipais. 
Ainda nesse período, foi editado 
o Decreto de 13 de julho de 1820, 
que declarou de competência da 
Repartição da Marinha todos os 
portos espalhados pela costa bra-
sileira (Brasil, 1889). Com a Inde-
pendência, em 1822, e com uma 
nova organização administrativa, 
os portos passaram a ser de res-
ponsabilidade da Intendência dos 
Arsenais da Marinha, dentro do 
Ministério da Marinha. Em 1845, 
foi criada a Capitania dos Portos, 
que se tornou responsável pelo 
policiamento e melhoramento 
dos portos. Após muita insistên-
cia do Ministério da Marinha, a 
responsabilidade sobre os portos 
passou, em 1873, para o Minis-
tério da Agricultura, Comércio e 
Obras Públicas, que dividiu o lito-
ral em seis distritos e, em 1890, 
criou as Inspetorias de Distritos 
dos Portos Marítimos. Com a divi-
são do Ministério da Agricultura, 
os portos ficaram com o Ministé-
rio da Viação e Obras Públicas. 
(FILHO, 2007, P.3)

Como bem salientou Alcides Filho 
(2007), a primeira ordenação jurídica que 
delimitou as normativas portuárias no 
Brasil, após o Decreto de 1820, teria sido 
o Decreto 447 de 1846, que aprovou o Re-
gulamento da Capitania dos Portos30. Pos-
terior a isto, houve uma concessão dos 
portos por 90 anos, pela iniciativa privada 
pelo Decreto 1.746 de 1869, que veio para 
garantir um sistema de juros de 12% ao 
ano. E por fim, ainda no século XIX, hou-
ve a redução desse prazo para 70 anos 
e, também, uma garantia de juros de 6% 
ano, com a Lei 3.314 de 1886.

Observamos que a vinda da família 
real lusitana para o Brasil trouxe uma 
série de consequências internas que, de 
certa forma, fomentaram um campo fértil, 
com mais intensidade, para mudanças no 
perfil geral político, administrativo, econô-
mico e fiscal31. A criação de um sistema 
alfandegário que permitisse ter um maior 
rigor no controle de entrada e saída de 
cargas nos portos, sobretudo em relação 
à cobrança das taxas, encontrava-se nes-
se programa de mudanças. 

Eduardo Silva Ramos, em sua disser-
tação de mestrado em História Econômi-
ca pela USP, apresentou uma importante 
discussão sobre as instituições econômi-
cas e a fiscalidade na formação do Estado 
Brasileiro, entre os anos de 1808 e 1936. 
No ano de 2019, Eduardo Ramos publicou 
um artigo na revista Almanak, apresentan-
do uma síntese da sua discussão no tra-
balho dissertativo. Neste último trabalho, 
o autor, ao tratar dos caminhos históricos 
administrativos fiscais do Brasil imperial, 
ressaltou que:

[...] a efetividade de tais normas 
está ligada aos valores arrecada-
dos no período em questão. Após 
a abertura dos portos, em 1808, 
os rendimentos alfandegários se-
guiram em estagnação até o fim 
das Guerras Napoleônicas. Ao 
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final desse período, a tendência 
foi claramente de alta, alcançado 
quase dois mil-réis, ou seja, dois 
contos de réis em 1819. Em 1822, 
as rendas aduaneiras, somados 
os direitos de importação e dos 
vinhos, não alcançaram a faixa 
dos mil-réis; foram arrecadados, 
precisamente, 988:241$304 réis 
naquele ano, um claro declínio 
em relação ao visto no período 
joanino. No ano seguinte, parale-
lamente às primeiras normativas 
de adequação das alfândegas, os 
rendimentos apresentaram, nova-
mente, significativa alta, estabili-
zando na casa dos dois mil-réis, 
entre 1824 e 1827. Entretanto, o 
grande salto dos rendimentos al-
fandegários foi verificado a partir 
de 1828, ano em que se encerra-
vam os conflitos no Prata e, como 
veremos a seguir, marcou gran-
des reformas na administração 
alfandegária. Os valores arreca-
dados para o ano fiscal de 1828-
1829 alcançaram a cifra de 8.636: 
228$429 réis, em clara indicação 
de que, mesmo que não tenha 
sido o fator único, as reformas 
implementadas pelo Governo Ge-
ral contribuíram positivamente 
para o incremento das receitas 
do Império, acompanhando a ten-
dência secular de crescimento 
da economia brasileira. Mesmo 
quando os valores são deflaciona-
dos em libras esterlinas (no eixo 
à direita), descontando a inflação 
do período, ainda assim a ten-
dência geral dos rendimentos al-
fandegários foi de alta. (RAMOS, 
2019, p. 582-583)

Em setembro de 1822, o Brasil viven-
ciou um fator político importante para os 
futuros desfechos administrativos da, até 
então, colônia portuguesa. A independên-
cia do Brasil abriu possibilidades de mu-
danças que favoreceram o crescimento 
da nação e sua respectiva elite burguesa. 
As mudanças administrativas fiscais ain-
da foram lentas na década de 1820. 

Diante desse contexto de perdas dos 
ganhos fiscais e da falta de uma unidade 
abrangente administrativa, em 1828, agen-
tes da Secretaria da Fazenda do Império, 
conscientes da necessidade de reformar 
a estrutura das alfândegas e garantir o 
controle de sua administração, tomaram 
a frente para uma mudança nos artigos 
e nas normativas que tratavam das taxas 
aduaneiras32. Por ainda haver a necessida-
de de “alinhar os pontos” da adequação 
das arrecadações alfandegárias, em 1832, 
foi aprovado o primeiro regulamento geral 
para as alfândegas do Império do Brasil 
(RAMOS, 2019).

Para Eduardo Ramos, tais ações reper-
cutiram ao longo dos próximos anos, com 
o movimento de tornar a máquina admi-
nistrativa mais rentável e sustentável. Se-
gundo o autor:

As reformas fiscais implementa-
das nos primeiros anos da regên-
cia, especialmente a reforma do 
Tesouro, a separação das rendas, a 
reforma da alfândega e das mesas 
das diversas rendas e a promulga-
ção do Ato Adicional, tinham em 
comum a tentativa de garantir os 
recursos necessários para a sus-
tentação do Império e definir as 
responsabilidades e os limites do 
centro e das partes do Império. 
Mesmo garantindo autonomia tri-
butária às províncias, as reformas 
regenciais viabilizaram o fortaleci-
mento do poder central, garantin-
do a esse a apropriação das mais 
expressivas receitas, além das so-
bras enviadas pelas províncias, as 
quais eram justamente aquelas 
cobradas na alfândega. Apesar de 
tais reformas não terem sido defi-
nitivas, outras seriam implementa-
das ao longo do segundo reinado. 
(RAMOS, 2019, p.596)

Havia então uma constante articulação 
político-administrativa para a criação de um 
ambiente estatal que propiciasse um cres-
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cimento sustentável, mais claro e previsível, 
até mesmo para atrair capitais de investi-
mento privados ou pelo menos apoios des-
tes nas medidas governamentais33. É claro, 
não podemos esquecer que, como bem 
salienta Ramos (2019), havia também um 
ambiente de disputa no cenário político im-
perial entre o Governo Geral e o Provincial. 

Todavia, é digno de nota destacarmos 
que as iniciativas da regulamentação das 
alfândegas foram vitais para garantir não 
só um fluxo de arrecadação e delimitação 
do campo de atuação do Governo Geral, 
como também permitiram, a nosso ver, 
que as estruturas portuárias no Brasil 
pós-independência obtivessem melhores 
condições para ter maior fluxo comercial 
e consequente reestruturação do seu es-
paço portuário. Essas iniciativas impul-
sionaram também o campo jurídico a ter 
mais ações para estabelecer outras defini-
ções e delimitações.

Segundo Hiata Anderson Silva do Nas-
cimento (1998), a primeira legislação bra-
sileira a regular o direto marítimo foi a Lei 
nº 556 de 1850. Antes disso:

[...] ele era regido pelas ordena-
ções Filipinas, derivadas do direi-
to português. Todavia, a regula-
mentação do trabalho portuário 
não foi objeto de atenção dessa 
Lei. [...] a concessão dos portos 
ocorreu em 1869 por meio do 
Decreto nº 1.746, que dava aos 
empresários o direito de explora-
ção dos portos do Império. A con-
cessão poderia ser por um prazo 
de noventa anos. (NASCIMENTO, 
1998, p. 1)

 De acordo com o autor, no período 
anterior à década de 1850, as normativas 
existentes que regulamentavam as 
atividades portuárias eram três leis de 
Portugal determinadas na colônia, cro-
nologicamente apresentadas e chama-
das de Ordenações ou Códigos, sendo 
as Ordenações Afonsinas (1446-1514), 

as Ordenações Manuelinas ou Códigos 
(1521-1595) e, por último, as Ordenações 
Filipinas (1603-1916). Com a Constituição 
outorgada em 1824, esta última foi quase 
toda revogada, e, chama-nos a atenção 
que nela não foram contemplados artigos 
específicos para tratar de assuntos rela-
cionados ao direito marítimo que envol-
vesse atividades portuárias. 

Recentemente, a historiadora Graci-
neide Maria de Souza publicou uma pes-
quisa, na qual analisou as leis portuárias 
no Brasil das primeiras ordenações jurí-
dicas da Lei 12.815/2013, na obra História 
do Brasil em tela: múltiplas abordagens 
historiográficas. Souza buscou escrutinar 
as leis promulgadas para regulamentar as 
diretrizes que envolvem não só os traba-
lhadores, mas também as estruturas e as 
políticas portuárias. Nesse texto, ao tratar 
da Lei nº 556 de 1850, a autora notou que:

[...] a referida lei compete a um do-
cumento bem elaborado e com-
pleto, e considerou a maior parte 
das temáticas que envolvem o 
processo legal da navegação e do 
comércio marítimo presente até 
os dias atuais, visto que a mesma 
trouxe em seu arcabouço, desde 
as características de registros e 
construção das embarcações, 
dos comandos, das tripulações, 
dos soldos, contratos, seguran-
ças, seguros, entre outros pontos 
legais incorporados no Código do 
Comércio Marítimo. [...] mesmo 
já havendo as atividades desen-
volvidas por trabalhadores por-
tuários, a lei não apresentou ne-
nhum código relacionado a esses 
trabalhadores essenciais nesse 
nicho de mercado, somente em 
meados do século XX surgiu as 
leis oficializando a categoria. A 
Lei nº 556 de 1850 foi a pioneira 
no comércio marítimo brasileiro, 
fato é que muitas outras surgiram 
após sua promulgação, contudo, 
pode-se dizer que o teor principal 
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perdura até a atualidade presente 
na nova lei de modernização dos 
portos, a Lei nº 12.815, de 05 de 
junho de 2013. Outro ponto não 
contemplado pela lei foi a estru-
tura dos portos, bem como suas 
concessões ao capital privado. 
Diante da demanda na exporta-
ção do café brasileiro e outras 
mercadorias, e da precária infra-
estrutura dos portos brasileiros, 
momento em que muitos ainda 
conservavam os modelos colo-
niais, tais como os tradicionais 
Trapiches, fazia-se se necessário 
leis que tratasse desse assunto. 
(SOUZA, 2020, p. 106-107)

Neste contexto de interesse das autori-
dades governamentais no setor portuário, 
o Decreto nº 1.746, de 13 de outubro de 
1869, marcou a primeira fase de moderni-
zação dos portos no Brasil. Esse decreto 
permitia a contratação, por parte do go-
verno imperial, de empresas que ficariam 
responsáveis pelas construções de por-
tos, docas e armazéns.

Outro fator importante para o cresci-
mento da movimentação portuária marí-
tima e fluvial no Brasil oitocentista foi o 
advento dos barcos e navios a vapor34, que 
passaram a otimizar a navegação nos rios 
como via de ligação para o escoamento 
de mercadorias e transporte de pessoas. 
Entre 1840 e 1870, predominou no Brasil a 
navegação fluvial a vapor, com a constitui-
ção de várias companhias regionais e na-
cionais de navegação (FILHO, 2007). Com 
a leitura das fontes historiográficas, per-
cebemos que a modernização dos portos 
não foi uniforme, tanto que muitos portos 
só foram edificados ou, pelo menos, tive-
ram as suas obras iniciadas apenas no iní-
cio do século XX.

No contexto de crescimento industrial 
e urbano, vislumbramos, no período de 
1870 a 1940, o surgimento e o desenvolvi-
mento da malha ferroviária no Brasil. De 

início, as ferrovias eram apenas o elo en-
tre os locais de produção (campo ou cen-
tros industriais) com os portos, pontos de 
escoamentos internos e externos do pa-
ís.35 Logo, a ferrovia suplantou o sistema 
de navegação por representar, naquele 
momento, um sistema mais ágil, veloz e 
moderno de transportar mercadorias. Ob-
viamente, houve maiores investimentos 
por parte das companhias privadas e de 
incentivos governamentais em relação ao 
sistema marítimo-fluvial de transporte. 

Por necessidades estratégicas, eco-
nômicas e logísticas, entre 1940 e 1980, 
o país presenciou a consolidação do sis-
tema rodoviário. Assim como no caso an-
terior, as rodovias suplantaram os investi-
mentos nas ferrovias e, em pouco tempo, 
as rotas rodoviárias e pavimentadas al-
cançaram significativas áreas e regiões 
do país, proporcionando uma integração 
do território nacional.

Assim, mais uma vez, os portos e suas 
potencialidades logísticas e econômicas 
de escoamento de mercadorias foram re-
legados a planos inferiores em relação aos 
demais. Apenas nas décadas de 1990 e 
2000, com políticas governamentais mais 
liberais e mudanças na legislação portuá-
ria, veremos um olhar mais atento para a 
exploração das possibilidades que os por-
tos apresentavam. Tais mudanças, nesse 
período de conteinerização e moderniza-
ção portuária, trouxeram significativos 
impactos para as categorias dos obreiros 
do porto. Discutiremos este ponto mais 
adiante, ao longo da análise bibliográfica.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Nosso olhar sobre a produção portu-
ária identificou um campo fértil para o 
desenvolvimento da historiografia sobre 
esta temática no Brasil. Houve momentos 
de esforços do governo (imperial e repu-
blicano) para a regulamentação jurídica 
e estrutural dos portos. No entanto, com 
o surgimento de novas tecnologias e pos-
sibilidades logísticas de escoamento das 
mercadorias através das rodovias, mudou 
um pouco o modal de transporte, sem, con-
tudo, tirar a importância do deslocamento 
de mercadorias fluvial e marítima através 
dos portos.  Em alguns casos, os governos 
locais eram os responsáveis por reunir es-
forços para fomentar investimentos na mo-
dernização desse setor nas suas regiões.

Como podemos perceber, há uma com-
plexidade ao estudar o processo histórico 
sobre o tema, sobretudo a abrangência 
dele, se levarmos em consideração os vín-
culos presentes nas questões da relação 
do Estado e suas políticas de governo, das 
próprias relações de compadrio presentes 
com o setor privado e suas tensões ine-
rentes e, por fim, também nas questões 

de disputas de diferenciados setores so-
ciais. Apesar de haver legislação, houve, 
em alguns momentos, flexibilidades e o 
não cumprimento destas pela dinâmica 
social estabelecida no país.

Cabe ainda deixar claro que não com-
preendemos o eixo Rio-São Paulo como 
sendo os centros definidores de sentido 
para toda a historiografia, especial sobre 
o mundo do trabalho. Pelo contrário, iden-
tificamos que existe outras produções 
que apontam para as relevâncias regio-
nais que também contribuíram para con-
solidação da estruturação portuária no 
país ao longo do tempo.

Por fim, destacamos a abrangência 
do impacto que o estabelecimento de 
cidades portuárias teve no contexto da 
formação do cenário brasileiro. Neste 
caso, ultrapassando consideravelmente 
o aspecto econômico, pois abarcou lutas 
de trabalhadores, contexto de resistência 
da escravidão, mudança no tecido urba-
no, entre outros não menos significativos 
para a história do Brasil. É um campo pro-
fícuo para pesquisas a serem desveladas.
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NOTAS

1 Segundo Cynthia Fortes, esse produto foi gradualmente perdendo o seu valor mercantil, a 

ponto de que, “nas décadas seguintes, praticamente não se faziam mais a derrubada e a 

exportação de madeira de cor de brasa” (FORTES Apud CARVALHO 2018. P.209). Segundo a 

pesquisadora, a exploração madeireira foi monopólio do Reino Lusitano até 1859.

2 Segundo Cynthia Fortes, no Período do Brasil Colônia, “No quesito defesa, os espaços 

portuários, por sua vulnerabilidade intrínseca, foram alvo de tentativas ou efetivos ataques 

inimigos ao longo do período colonial, por isso defendê-los e controlá-los foram ações es-

truturais no projeto colonizador português para a América. Era preciso defender não só a 

vida colonial, a soberania lusa sobre o território conquistado, mas também, o comércio ul-

tramarino, razão de ser da colônia brasileira para Portugal. As fortificações construídas nos 

espaços portuários foram, para tanto, fruto de uma ciência, a Arquitetura Militar, ensinada 

nas Aulas Militares no Reino e nas suas colônias. Os engenheiros militares foram profis-

sionais atentos a esses espaços vulneráveis, tendo aplicado a eles a teoria difundida nas 

instituições de ensino e a adequado às condições particulares de cada um dos locais onde 

eram construídas as obras de defesa” (2018, P.351-352)

3 O historiador e filósofo norte-americano William James Durant concluiu, após um longo 

período de pesquisas históricas sobre as grandes civilizações, que o homem é fruto das inú-

meras situações desafiadoras que enfrentou individualmente ou em sociedade. Para mais 

informações, ver: A História da Filosofia (1926) e Heróis da História (2013).

4 Brian Stewart Hoyle é pesquisador no Departamento de Geografia da Universidade de Sou-

thampton, Southampton SO9NH, Reino Unido.

5 Para mais informações consultar: TORRES, Rodrigo de Oliveira. “... e a modernidade veio a bordo”: 

Arqueologia histórica do espaço marítimo oitocentista na cidade do Rio Grande/RS. Pelotas: PPG 

em Memória Social e Patrimônio Cultural/UFPel, 2010. Dissertação (Mestrado). P. 44-53.

6 Para mais informações ver: RODRIGUES, Jaime; SANTOS, Flávio Gonçalves dos. História 

Marítima e Portuária em revista. Almanack, Guarulhos, n. 21, p. 1-7, abr. 2019.

7 Nesta mesma linha de estudo sobre os portos sulinos, Mariana de Barros Zeferino, no ano 

de 2016, defende sua dissertação de mestrado em geografia, intitulada “O sistema portuá-

rio do sul do Brasil e sua hinterlândia produtiva”. Para mais informações ver: ZEFERINO, 

Mariana de Barros. O sistema portuário do sul do Brasil e sua hinterlândia produtiva. Flo-

rianópolis, SC. 2016. Dissertação (Mestrado em Geografia). Universidade Federal de Santa 

Catarina, UFSC, Centro de Filosofia e Ciências Humanas. Programa de Pós-Graduação em 

Geografia. 320 f.

8 Para mais informações sobre a formação da cidade de Porto Alegre e sua relação com Por-

to ver: LAZZAROTTI, Marcelo dos Santos. Arqueologia da margem: Porto Alegre: a formação 

de uma cidade portuária (do século XVIII a meados do século XIX). Porto Alegre, 2013. 309 f. 

Dissertação (Mestrado) – Programa de Pós-Graduação em História, Faculdade de Filosofia 

e Ciências Humanas, PUCRS.
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9 Segundo Maria Leal, “A palavra trapiche deriva do latim trapetum. Denominação que se 

dava aos antigos moinhos de azeitonas ou da cana-de-açúcar. Para este estudo, trapiche é 

entendido como a casa (armazém) de guardar gêneros de embarque e desembarque, com 

aparelho para carregar e descarregar, situada à beira-mar, junto ao cais que, através de pon-

tes improvisadas de madeira, podia-se ter acesso às embarcações menores que se aproxi-

mavam das margens. Trapicheiro é aquele que possui ou dirige trapiche. Há denominações, 

no século XIX, de comerciantes trapicheiros” (LEAL, 2020, p.12).

10 Psicólogo norte-americano que contribuiu significativamente para o aprofundamento dos 

estudos da escola psicológica humanista. Maslow é mundialmente reconhecido pela pro-

posta reflexiva sobre as necessidades humanas, conhecida como Hierarquia das Necessi-

dades Humanas ou pela famosa “pirâmide de Maslow”. Algumas de suas principais obras: 

(1943) Uma teoria da motivação humana. (1954) Motivação e personalidade. (1964) A Pessoa 

Superior. (1965) Eupsychian Management: a Journal. (1976) Os alcances mais distantes da 

natureza humana.

11 Junto de Caio Prado Júnior e Celso Furtado, Rangel pode ser considerado um dos precur-

sores nos estudos da economia brasileira. Embora não tenha tido o reconhecimento dos 

dois autores citados, Rangel apresenta, em sua teoria da dualidade da economia brasileira, 

uma perspectiva que ajuda a compreender não só as relações econômicas presentes no 

governo frente ao setor portuário e sua relação com o comércio exterior, mas também dá 

voz aos setores internos de produção que também contribuíram para a consolidação do 

setor de escoamento de mercadorias portuárias ao longo da História do Brasil. Para mais 

informações sobre as ideias e discussões apresentadas por Rangel, ver:  HOLANDA, Feli-

pe Macedo de; ALMADA, Uelson Pereira Souza de; PAULA, Ricardo Zimbrão Affonso de. 

(Orgs). Ignácio Rangel: decifrador do Brasil. São Luís: Edufma, 2014.

12 Segundo a historiadora Arissane Fernandes (2009), a tese dos três níveis (strata) econô-

micos distintos que coexistem na economia brasileira foi desenvolvida em: “Introdução ao 

desenvolvimento econômico brasileiro (1955)”, p.147 e pode ser igualmente visualizada em 

“Desenvolvimento e projeto” (p.213) e “Dualidade básica da economia brasileira” (p.305-

307). Mas somente nessa última é que foi apresenta a questão das dualidades, ou seja, a 

ideia de que essas três formações se opõem duas a duas, dando origem a duas dualidades 

diferentes (stratas: 1/2, 2/3). O desenvolvimento estaria na segunda dualidade: a passagem 

da economia de mercado para o comércio externo - As dualidades nacionais, embora apre-

sentadas na maioria das obras de Rangel, são mais bem discutidas, de maneira mais deta-

lhada, no artigo “A problemática política do Brasil Contemporâneo”.

13 SIQUEIRA, Penha. O desenvolvimento do Porto de Vitória (1870-1940). Vitória: Codesa, 1984.

14 Outro pesquisador que merece destaque e que estuda o Porto de Vitória é o professor 

doutor, geógrafo e historiador José Ribeiro de Araújo Filho. Através de um olhar da geografia 

econômica sobre os portos marítimos, Filho investiga a formação do Porto de Vitória e apre-

senta uma tese de 300 páginas, em 1974, intitulada “Porto de Vitória”. Uma pesquisa que 

deu continuidade aos seus estudos sobre Portos, pois, em 1969, o autor publicou um livro, 

fruto de sua outra tese, denominado: Santos: o porto café, pela editora IBGE.
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15 SILVEIRA, Camila Fabiane Da. Arqueologia do Porto de Pelotas, Rio Grande do Sul: (1876 

A 1940). Dissertação (Mestrado em Arqueologia) – Universidade Federal de Sergipe, 2019. 

Laranjeiras, 2019. 285 f.

16 Diferente da cidade de Rio Grande – RS, Pelotas não nasceu portuária. O seu centro ur-

bano não se edificou primeiramente a partir da orla portuária. Para analisar esta discussão, 

veja: SILVA, T. C.; SIMÕES, E. S.; GANDRA, E.A. Do papel para a edificação: uma análise do 

percurso histórico da instalação do porto público de Pelotas-RS. Revista do Instituto Históri-

co e Geográfico do Rio Grande do Sul, v. 158, p. 197-2016, 2020.

17 Segundo Eugênio Soares (2013), o Rio de Janeiro tornou-se a cidade que mais acumulou 

e recebeu escravos africanos nas Américas durante a Era da Diáspora Atlântica. De acordo 
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